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O 
seu percurso académico faz 

dele uma pessoa respeitada 

em todo o mundo. Boaven-

tura de Sousa Santos, uma 

referência obrigatória em faculda-

des de ciências sociais, diz que hoje é 

quase um consenso internacional que 

as dívidas ilícitas, nas condições de 

Moçambique, não devem ser pagas 

pelo Estado porque, caso contrário, 

podem transformar o país num Estado 

falhado, devido ao duro impacto que 

pode causar. Contra o que chama de 

chantagem do capital financeiro in-

ternacional, de Sousa Santos, um dos 

mais influentes pensadores dos nossos 

tempos, entende que, ao contrário do 

que se pode pensar, o capitalismo é fle-

xível, desde que veja que há forças que 

o confrontam e, no caso de Moçam-

bique, aponta os recursos naturais e a 

agro-indústria como a contra-partida 

do país perante eventuais sanções in-

ternacionais derivadas do não paga-

mento das dívidas. O sociólogo dá o 

exemplo da Argentina que durante 14 

anos esteve vedada aos mercados in-

ternacionais pelo não pagamento de 

dívidas, para sustentar que, por vezes, 

os países aguentam situações de de-

sobediência, desde que saibam nego-

ciar todas as vantagens e activos que 

têm. Sobre a paz, o autor de um vasto 

acervo bibliográfico é peremptório em 

afirmar que, se a Frelimo não estiver 

preparada para uma descentralização 

intensa, é bom que se prepare porque 

não há outra alternativa para a paz que 

não seja a partilha do poder. Entrevis-

támo-lo, em Maputo, semana finda, 

para onde veio “dar aulas” sobre “a Di-

fícil Democracia: Estado, Cidadania e 

Desenvolvimento em Tempos de Ca-

pitalismo Financeiro” e “Estado So-

cial e Inclusão”, num ciclo de palestras 

baptizado por “Noites de Sociologia”.

Durante muitos anos, Moçambique 

foi visto como um exemplo no mundo, 

em termos de convivência pacífica no 

pós-conflito, mas também mercê da-

quilo que, hoje, os economistas como 

João Mosca e António Francisco cha-

mam por “delírio financeiro”, ou seja, 

um crescimento económico acima da 

média, situado aos 7 por cento/ano, 

um crescimento notável do Investi-

mento Directo Estrangeiro e a indús-

tria dos Recursos Naturais. Hoje, qual 

é a imagem que se tem de Moçambi-

que em Portugal?

É um pouco a opinião internacional de 

que Moçambique é um país que atra-

vessa dificuldades que têm muito a ver 

com um endividamento grave, nomea-

damente, as chamadas dívidas ilícitas ou 

ocultas. Estas dívidas, inclusivamente, 

dão um sinal de problemas graves de 

sustentabilidade e de organização polí-

tica, por permitir que coisas tão graves 

quanto estas dívidas tenham sido fei-

tas sem o conhecimento dos cidadãos, 

nem das instituições políticas, o que é 

um sinal duma corrupção dentro das 

estruturas políticas do próprio Governo 

que também vai afectar a credibilidade 

internacional do país.

Em 2012, escreveu um artigo inti-

tulado “Moçambique: a maldição da 

abundância?” para se referir aos riscos 

que correm os países pobres onde se 

descobrem os recursos naturais objec-

to de cobiça internacional. Três anos 

depois, que respostas encontra para as 

interrogações que levantava no artigo? 

São interrogações que incluem cresci-

mento do PIB em vez de desenvolvi-

mento social; corrupção generalizada 

da classe política; aumento em vez 

de redução da pobreza; polarização 

crescente entre uma pequena mino-

ria super-rica e uma imensa maioria 

de indigentes; destruição ambiental 

e sacrifícios incontáveis às popula-

ções onde se encontram os recursos 

em nome de um “progresso” que estas 

nunca conhecerão e, finalmente, cria-

ção de uma cultura consumista que é 

praticada apenas por uma pequena 

minoria urbana, mas imposta como 

ideologia a toda a sociedade. 

Eu costumo dizer que os sociólogos 

são bons a prever o passado, não a pre-

ver o futuro, mas neste caso, acertei no 

meu prognóstico. Muitos dos riscos que 

previ que podiam existir aqui em Mo-

çambique, se confirmaram. Estamos a 

assistir, por exemplo, ao aumento das 

desigualdades sociais, os sinais de cor-

rupção no Governo e, portanto, dá-me 

a impressão que muitas dessas previsões 

que configuram a tal maldição holande-

sa se realizaram e rapidamente. 

Sente que há corrupção generalizada 

em Moçambique?

Comecei a trabalhar e a fazer estu-

dos em Moçambique nos anos 90 e o 

que se nota é que o fenómeno da cor-

rupção parece ser endémico nesta fase 

do capitalismo financeiro. Enquanto o 

capitalismo produtivo precisa de traba-

lhadores, de relações sociais de produ-

ção, tem de reconhecer os direitos dos 

trabalhadores, precisa de paz social que 

hoje, normalmente, exige um sistema 

democrático; por seu turno, o capita-

lismo financeiro assenta na produção 

de dinheiro e na circulação do capital 

e não precisa da democracia. Quanto 

mais rápida for a circulação maior é a 

rentabilidade. O capital pode ser obtido 

à custa, por exemplo, da bancarrota de 

um país ou da corrupção dos decisores 

políticos, desde que garanta os níveis de 

uma rápida rentabilidade. Este sistema 

está a generalizar-se e Moçambique tal-

vez não seja excepção.

No artigo de 2012 criticava ainda o 

que denominou por saque das rique-

zas moçambicanas por grandes mul-

tinacionais como a australiana Rio 

Tinto e a brasileira Vale. Sente que 

prevalece o risco de, no final do ciclo 

da orgia dos recursos, o país estar mais 

pobre do que no seu início?

Sim, vejo esse risco, aliás, as notícias que 

tenho indicam que, por exemplo, nas 

negociações que estão em curso neste 

momento, as empresas (como a Anada-

rko ou a ENI) têm vindo a exigir condi-

ções cada vez mais gravosas…

Até exigem territórios…

E, portanto, as concessões já não são 

apenas para a extracção, mas são con-

cessões de territórios, o que quer dizer 

que Moçambique está a ser posto na 

condição de ter de ceder a sua sobera-

nia, de tal maneira que amanhã, se qui-

ser construir uma estrada ou um hotel, 

terá de pedir autorização às empresas 

que são titulares dessas concessões. Isto 

é um sinal de que as empresas viram 

que Moçambique está numa situação 

de debilidade e, como tal, agravam as 

condições e até atrasam os investimen-

tos até que as condições estejam tão be-

néficas para elas. O que está em curso 

é, exactamente, o saque desses recursos 

e, no fim, Moçambique pode estar mais 

empobrecido até por uma razão que não 

alertei nesse artigo e hoje tenho muito 

mais consciência dela: é que a explora-

ção de gás e minérios e da agricultura 

industrial, no caso do Prosavana, vai 

exigir destruir muita riqueza, isto é, não 

é apenas a riqueza que vai ser extraí-

da e levada para o exterior com muito 

pouca retenção de benefícios por parte 

dos moçambicanos, é que vai obrigar a 

expulsão dos camponeses que tinham 

terra como a grande herança. Moçam-

bique corre o risco de perder o que tem 

e obter, em troca, águas contaminadas, 

empobrecimento das terras, populações 

expulsas das suas terras, aumento das 

doenças nas camadas camponesas que 

vivem junto dos grandes projectos mi-

neiros ou da agricultura industrial (por-

que no caso da agricultura industrial são 

usados os chamados agro tóxicos, que 

são normalmente aplicados por via aé-

rea). Para além disso, estão a se usar me-

canismos como a titulação da terra de 

camponeses (através do DUAT) que só 

na aparência é para dar segurança ao seu 

título de propriedade: porém esta titu-

lação da terra visa, fundamentalmente, 

transformar o título em algo transacio-

nável para que amanhã os camponeses 

vendam as suas terras a troco de muito 

pouco a grandes empresas que vão reali-

zar a concentração de terras e a expulsão 

de camponeses. E os camponeses depois 

vão ficar apenas como operários dentro 

dessas empresas que operam nessas ter-

ras que eram originalmente suas. Esse 

processo devia ser parado quanto antes 

e a grande tarefa da sociedade civil se-

ria de um alerta, porque esta é a gran-

de condição da democracia económica 

que ainda existe em Moçambique; é a 

democracia da terra, ela está a decair, a 

deteriorar-se e com ela está-se a dete-

riorar também a democracia política. 

Iminente Estado falhado
Se percebemos bem, disse, em “Noi-

tes de Sociologia”, em Maputo, que as 

dívidas ilícitas de Moçambique confi-

guram um sinal de um Estado falhado. 

Ou quer nos corrigir?

Não, Estados falhados são aqueles cuja 

ineficiência é tal que, eles têm, de algu-

ma maneira, de ser administrados por 

agências externas. Eu não disse, de ma-

neira alguma, que Moçambique é um 

Estado falhado, o que eu digo é que sus-

peito que há forças internacionais que 

estão interessadas em que Moçambique 

venha a ser um Estado falhado porque 

Estado falhado é um Estado que está de 

joelhos, que está à mercê da voragem, da 

exploração e do saque das suas riquezas, 

um Estado que se rende porque não tem 

condições para defender os seus interes-

ses ou porque está muito endividado e, 

portanto, está na mão dos credores que 

podem impor as condições que quise-

rem. Realmente, o único sinal de que 

algo como Estado falhado pode estar 

na forja é o caso das dívidas ilícitas e 

ocultas porque pelo seu montante e pelo 

impacto que podem ter, se Moçambi-

que decidir pagar essas dívidas, vão pôr 

Moçambique numa situação de extrema 

debilidade, de extrema dificuldade. Mo-

çambique ficará à mercê de programas 

de austeridade que vão, obviamente, le-

var à redução das políticas públicas, na 

educação, na saúde, nos transportes e, 

obviamente, a privatização de recurso e 

da terra que avançará ainda a um ritmo 

muito maior. Portanto, o que digo é que 

há sinais preocupantes de que esta situ-

ação possa vir a configurar uma situação 

de Estado falhado. É apenas um risco 

que está aí e ele, normalmente, se de-

fine por níveis de corrupção demasiado 

altos, em situações a que as instituições 

não são capazes de pôr termo.

O professor defende sempre que não 

há Estados, naturalmente, falhados, 

eles são feitos falhados. Reparando 

para o caso moçambicano, esses sinais 

a que se refere, são exclusivamente li-

gados a forças internacionais, ou iden-

tifica também elementos internos?

Em geral, estas situações são produto 

de uma conjunção de forças externas e 

internas.

E quais seriam as forças internas mo-

çambicanas?

São aquelas que controlam o Estado e 

os recursos e, através desse controlo, po-

dem cair naquilo que nós chamamos de 

uma acumulação primitiva do capital, 

que é uma acumulação ilegal e violen-

ta e o envolvimento de gente que tem 

poder político em Moçambique, nestas 

dívidas ilícitas, configura uma situação 

de acumulação primitiva de capital. Ob-

viamente criam-se grandes fortunas e 

muitos bilionários, mas a grande maio-
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Mas se não paga, significa que o país 

tem de caminhar com seus próprios 

pés…

O caso do Equador é um dos mais inte-

ressantes de uma auditoria que fez para 

que parte da dívida não fosse paga. A 

Grécia também fez uma auditoria à dí-

vida e estamos ainda num processo de 

reestruturação dessa dívida. As dívidas 

ilícitas são dívidas odiosas, frequente-

mente contraídas de modo oculto, por 

pura especulação ou usando conheci-

mento privilegiado de modos que ob-

jectivamente prejudicam os interesses 

nacionais. Hoje é quase um consenso 

internacional que tais dívidas não de-

ria dos moçambicanos empobrece, num 

país em que grandes empresas continu-

am a ter incentivos fiscais que no meu 

entender são imorais, neste momento.

A propósito de bilionários, no passado 

alertou a existência de conflitos entre 

os interesses do país governado pelo 

presidente Guebuza e os interesses 

das empresas do empresário Guebu-

za. Quando olha para trás, acha que o 

presidente Armando Guebuza soube 

gerir esses conflitos? 

Não tenho suficiente informação para 

responder a essa pergunta. Se as insti-

tuições democráticas e, nomeadamente, 

as judiciais, funcionarem neste país, e 

espero que sim, o combate contra a cor-

rupção poderá esclarecer se essa suspeita 

se confirmou ou não. É para isso que há 

uma investigação criminal que, se for 

bem conduzida, sem poupar as elites 

politicamente protegidas e for uma in-

vestigação ampla e profunda, ela certa-

mente vai esclarecer essa situação.

Teoricamente, esses conflitos de inte-

resse podem ou não serem associados à 

actual situação económica do país?

É bem possível. São três empresas que 

estão a ser as protagonistas do endivi-

damento ilícito e há uma ampla rede 

de membros da elite política deste país 

que está envolvida nesse endividamento 

ilícito. São essas as pessoas que têm de 

ser investigadas por corrupção. Aliás, as 

dívidas ilícitas ou odiosas nas condições 

actuais, e tenho defendido isso na Euro-

pa e na América Latina, não devem ser 

pagas, apesar de terem sido feitas com 

o aval do Estado, porque elas agravam, 

tremendamente, o endividamento do 

Estado sem qualquer objectivo politi-

camente legitimado. Os investimentos, 

nalguns casos, nem sequer foram efecti-

vamente feitos; o que é preciso é, even-

tualmente, expropriar os bens daqueles 

que contraíram, ilegalmente, esses em-

préstimos e devolver o dinheiro a quem 

o emprestou.

Há quem diz que se não forem pagas, 

podem sair caras ao país que fica com 

uma imagem pintada a negro nos mer-

cados internacionais. Até porque as 

agências de notação financeira não pa-

ram de baixar o nosso nível no rating 

mundial que agora ultrapassa a cate-

goria de “lixo”.

Essa é a grande chantagem que faz o 

capital financeiro internacional e, infe-

lizmente, vejo colegas meus que muito 

estimo aqui em Moçambique a aceita-

rem essa lógica. O mesmo sucede nos 

países da Europa do Sul. É evidente que 

o capitalismo financeiro vem sempre 

com ideia de que qualquer atitude de 

desobediência que defenda os interes-

ses que não são os dos credores deve-

rá ser exemplarmente punida. E é essa 

ameaça, essa chantagem, e quanto mais 

frágil o Estado, mais eficaz é a chanta-

gem. Eu não creio nisso. O capitalismo, 

ao contrário do que se pode pensar, é 

flexível, desde que veja que há forças 

que o confrontam e aqui, mesmo não 

se pagando essas dívidas ocultas, há um 

campo imenso onde o capital interna-

cional pode gerar lucro, nomeadamente, 

na exploração de recursos naturais e da 

agro-indústria.

Está a dizer que Moçambique está em 

condições para dar volta a essa chanta-

gem internacional?

Moçambique está em condições e os ci-

dadãos precisam de se mobilizar nesse 

sentido. Esta é uma das situações em 

que não se pode de maneira alguma 

deixar que as elites políticas negoceiem 

sozinhas, porque as consequências são 

muito duras para a maioria da popu-

lação. O Estado amanhã pode não ter 

dinheiro para os salários; já se anunciam 

medidas de austeridade, cortes na edu-

cação, na saúde, num país que já estava 

a construir essas infra-estruturas muito 

lentamente. A sociedade deve, pacifica-

mente, organizar-se, mas organizar-se 

com muita força e muita dureza, para 

exigir às autoridades que não paguem 

dívidas ilícitas.
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diferenças entre as regiões do país não 

foram tratadas, adequadamente, e hoje 

vêm ao de cima.

Se pudesse estar com o presidente da 

República e com o presidente da Re-

namo, que conselho é que daria aos 

dois, tendo em conta a sua bagagem 

académica e a experiência que tem 

em negociações para a paz, até porque 

neste momento está a negociar a paz 

na Colômbia?

Dir-lhes-ia que a vossa situação não é 

nem de longe comparável a outras que 

nós temos vivido no mundo como a da 

guerra civil na Colômbia que dura há 

cinquenta anos. Dir-lhes-ia que façam 

duas coisas: primeiro, parem os tiros e 

deixem de matar gente e, em segundo 

lugar, tomem medidas concretas para 

que os camponeses de Lichinga possam 

fazer chegar os seus produtos a Mapu-

to. Que ponham fim aos tiros e sigam 

aquilo que disseram quando o presiden-

te Nyusi foi eleito e chamou “irmão” ao 

presidente Dhlakama e “vamos resolver 

os problemas”. Então resolvam. Não há 

assim tanta coisa a resolver. Como digo, 

é uma descentralização intensa em que, 

realmente, em certas províncias onde 

a Renamo tem tido vitórias eleitorais, 

isso seja directamente contabilizado 

num processo de paz. É preciso parti-

lhar poder em Moçambique.

Há quem defenda que uma descentra-

lização nos moldes em que o professor 

coloca seria uma espécie de quebra de 

hegemonia da Frelimo. Acha que um 

partido libertador como a Frelimo 

está preparado para uma descentrali-

zação de facto e não cosmética?

Se não está, tem de se preparar porque 

não há outra alternativa que não seja 

essa. Trata-se de uma descentralização 

intensa que não obstrua, obviamente, 

a unidade de Estado, e que, pelo con-

trário, aprofunde a unidade do Estado. 

Se a Frelimo não está preparada, é bom 

que se prepare porque, no futuro, não 

acredito que a paz seja possível senão 

houver um processo de descentraliza-

ção genuíno, intenso e que permita a 

uma parte da população de Moçambi-

que ver que quando vota nalguns diri-

gentes para os governar, eles vão mesmo 

governar. Até agora algumas regiões do 

país têm vindo a votar para que outras 

pessoas os governem e isso não tem 

acontecido.

Como é que a democracia, as liber-

dades fundamentais, os direitos hu-

manos ou a dignidade humana como 

o Professor prefere, enfim, todos os 

valores de um Estado de Direito De-

mocrático, que aliás fazem parte do 

objecto de estudo do Professor, so-

brevivem perante a guerra, o controlo 

político-ideológico, o cerceamento do 

pensar diferente, a subida do custo de 

vida, que marcam o Moçambique de 

hoje?

Não sobrevivem. Não podemos ter di-

reitos humanos e democracia se todos 

esses sintomas se agravarem. Um de-

les causa-me particular preocupação: é 

a criminalização do protesto social, a 

intimidação da dissidência que limita 

a vitalidade do conhecimento livre e 

crítico, que impede as Universidades de 

produzirem, doa a quem doer, conheci-

mento que contribua para o bem-estar 

do país, para que os cidadãos possam 

tomar decisões informadas no pla-

no político e no plano social. Se esses 

sintomas persistirem, a democracia de 

Moçambique vai sendo encolhida, vai 

perdendo vitalidade, vai se esvaziando 

e amanhã podemos estar numa situação 

em que já não sabemos muito bem se 

estamos em democracia ou se estamos 

numa outra coisa. 

Não gostaria que Moçambique caís-

se nessa situação porque amo muito 

Moçambique, gosto muito de Moçam-

bique, está no meu coração há muitos 

anos. Há mais de 20 anos que venho 

para aqui, então, não queria que isso 

acontecesse, mas estou a ver que isso 

pode vir a acontecer se não forem to-

madas medidas a curtíssimo prazo.

Há três anos, dizia que a legitimidade 

revolucionária da Frelimo sobrepu-

nha-se cada vez mais a sua legitimi-

dade democrática, com o agravante de 

estar a ser usada para fins bem pouco 

revolucionários. Pode-se explicar?

É exactamente a lógica do partido-

-Estado que surge num contexto 

revolucionário de libertação, no 

qual havia proibição total de os di-

rigentes públicos se enriquecerem à 

custa do Estado. O que aconteceu 

é que depois da transição para a 

democracia pró-capitalista, para a 

democracia burguesa, a partir dos 

anos 90, manteve-se a lógica do 

partido-Estado e desapareceu a ló-

gica revolucionária e essa lógica de 

partido-Estado, já desprovida do 

impulso revolucionário, se trans-

formou numa arma de acumulação 

primitiva do Estado e de corrup-

ção.

E a que se referia quando disse 

que, mesmo dentro da Frelimo, 

a discussão política é vista como 

distração ante os benefícios indis-

cutidos e indiscutíveis do “desen-

volvimento”?

Quando formulei dessa forma, 

há três anos, estávamos em pleno 

triunfalismo de que Moçambique 

é a grande potência da África, rica 

em reservas de gás que vai resolver 

os seus problemas e a ideia era que 

não vamos fazer as nossas discus-

sões internas, as nossas diferenças 

porque o que nós temos de fazer é 

aproveitar todas estas riquezas, en-

riquecer o país e melhorar o nível 

de vida dos cidadãos. Era um pe-

ríodo de “por mais que nós coma-

mos, vai haver muita fartura para 

todos”; mas hoje, com a desacele-

ração da China, com a alteração 

nos mercados internacionais e a 

descida dos preços do petróleo, do 

gás natural e de minérios, estamos 

numa situação mais problemática. 

Se alguns comerem por corrupção, 

não vai haver fartura para todos, vai 

haver é empobrecimento e, de duas, 

uma: ou aqueles que se querem en-

riquecer à custa deste processo são 

travados judicial, política e crimi-

nalmente e os recursos são postos 

ao serviço do país ou então vamos 

ter a maldição da abundância com 

um empobrecimento irreversível 

do país.

- para o Catedrático português, dívidas odiosas devem ser consideradas pessoais de quem as contraiu e não do Estado

Certamente que tem 

acompanhado o desen-

rolar do conflito polí-

tico-armado em Mo-

çambique. Onde é que acha que 

o país descarrilou do percurso 

que, como dissemos no início, era 

visto como um exemplo de convi-

vência pacífica no pós-guerra?

Houve muitos erros cometidos e 

Moçambique está a pagar por isso. 

Em primeiro lugar, quando se faz 

uma transição para a democracia 

pluripartidária, essa transição tem 

de ser levada a sério e levar a sério 

significa que as eleições têm de ser 

livres, justas e não pode haver frau-

de eleitoral.

Em Moçambique essa transição 

não foi levada a sério?

Em primeiro lugar, defendo que os 

moçambicanos é que têm de res-

ponder, mas há um debate a esse 

respeito. Há os que pensam que 

elas foram livres e justas, há ou-

tros que pensam que houve fraude 

eleitoral. Em segundo lugar, para 

que essa transição tivesse êxito, era 

muito importante que a lógica do 

partido-Estado fosse definitiva-

mente eliminada e não foi. Con-

tinua a haver, em Moçambique, 

muitos resquícios da cultura de 

partido único. Aliás, estes resquí-

cios podem atingir o maior partido 

da oposição quando tiver poder. Se 

tal fosse o caso, em vez de termos 

uma democracia pluripartidária 

poderíamos ter uma democracia 

de dois partidos únicos. Para car-

gos dirigentes, o mérito não é a 

única condição para se ter êxito 

numa carreira, é preciso lealdade 

partidária. Ora, essa lógica vai mi-

nar todas as possibilidades de uma 

paz duradoura porque pessoas 

que vêm dos partidos da oposição 

podem ter mérito, mas não têm 

nunca essa lealdade. Em terceiro 

lugar, era preciso uma descentrali-

zação muito intensa porque o país 

é, extremamente, diverso etno-

-culturalmente. As rivalidades e 

vem ser pagas. Devem ser consideradas 

dívidas pessoais de quem as contraiu e 

não dívidas do Estado.

Claro que haverá um período em que o 

país tem alguma conturbação, mas Mo-

çambique tem uma boa contrapartida, 

tem os recursos naturais que pode pôr 

na mesa de negociação, isto é, há mui-

ta vantagem para as grandes empresas 

que vai decorrer dos recursos naturais. 

A Argentina esteve entre 2001 e 2015 

numa situação de não acesso aos mer-

cados internacionais porque não pagou 

a dívida toda (não pagou aos fundos 

abutre, uma designação argentina) e, 

no entanto, o período até 2015 foi o do 

maior bem-estar para a população da 

Argentina. Cometeram-se erros, inter-

namente, e o Governo perdeu as elei-

ções do ano passado. E imediatamente 

a seguir às eleições, quando o novo 

Governo veio reconhecer toda a dívida 

que o país tinha contraído, os níveis de 

endividamento aumentaram exponen-

cialmente, a pobreza aumentou e os cor-

tes na educação e na saúde começaram. 

Portanto, os países por vezes aguentam 

situações de uma certa desobediência, 

desde que saibam negociar bem todas 

as vantagens e todos os activos que têm. 

Assim, a pressão da sociedade, que deve 

ser organizada, pacífica, mas muito in-

tensa, inclusivamente com protestos 

pacíficos, na rua e noutros lugares onde 

se entender que deve ser feita a pressão 

sobre o Governo, deve ser no sentido 

do não pagamento de dívidas ilícitas e 

ocultas de Moçambique, um país onde a 

esmagadora maioria da população sofre 

de enormes carências. Esse é um traba-

lho que tem de ser complementado com 

um exercício muito exigente do sistema 

judicial, da investigação criminal, no 

sentido de averiguar responsabilidades 

e a grande dúvida aí é que infelizmente 

a prática recente de Moçambique leva-

-nos a ver que, normalmente, estas in-

vestigações nunca atingem quem está 

A paz passa por partilhar o poder
“Ou aqueles que se querem enriquecer à custa da corrupção são travados ou então haverá um empobrecimento irreversível do país”

poli
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No círculo das “Noites de Sociologia”, 
uma iniciativa organizada pela Fa-
culdade de Ciências Sociais e Filo-
sóficas da Universidade Pedagógica, 

realizou-se recentemente uma palestra em 

parceria com a Associação dos Escritores 

Moçambicanos (AEMO) proferida pelo 

sociólogo Boaventura de Sousa Santos, que 

dissertou em torno do tema “Pelo Estado 

Social e Inclusão”.

Boaventura de Sousa Santos é um dos mais 

influentes sociólogos de língua portugue-

sa da actualidade. Seus trabalhos podem ser 

enquadrados em três áreas: Direito e Socie-

dade, Filosofia ou Epistemologia das Ciên-

cias Sociais e Democracia. Actuando basica-

mente nestas três grandes áreas, ele se tornou 

referência obrigatória nas mais diferentes 

disciplinas das Ciências Sociais no mundo 

(Direito, Educação, Serviço Social, Ciência 

Política, Sociologia etc.).

Sendo a democracia um projecto de inclu-

são social e de inovação cultural que se co-

loca como tentativa de instituição de uma 

nova soberania democrática, Boaventura de 

Sousa Santos, na sua obra A crítica da razão 

indolente – Contra o desperdício da experi-

ência, (São Paulo: Cortez 2000), sustenta que 

estamos vivendo num momento de transi-

ção paradigmática, no qual o paradigma da 

modernidade se encontra em declínio, em 

função do colapso do pilar da emancipação 

no pilar da regulação, fruto da convergência 

do paradigma da modernidade e do capita-

lismo. Este período transicional possui duas 

dimensões principais: uma epistemológica 

“Pelo Estado Social e Inclusão”

e outra societal. A transição epistemológi-

ca ocorre entre o paradigma dominante da 

ciência moderna e o paradigma emergente 

(conhecimento prudente para uma vida de-

cente). A transição societal ocorre do para-

digma dominante (sociedade patriarcal, pro-

dução capitalista, consumismo individualista, 

identidades fortaleza, democracia autoritária 

e desenvolvimento global e excludente) para 

um conjunto de paradigmas que ainda não 

sabemos exactamente o que vem a ser.

Em sua construção teórica, o autor afirma 

que o projecto da modernidade possui duas 

formas de conhecimento: o conhecimento 

regulação e o conhecimento emancipação. 

Os pontos extremos do primeiro são o caos 

(ignorância) e a ordem (conhecimento); do 

segundo são o colonialismo (ignorância) e a 

solidariedade (conhecimento). O pilar da re-

gulação é composto pelo Estado, o mercado 

e a comunidade, enquanto no pilar da eman-

cipação encontramos três formas de racio-

nalidade: a estético-expressiva, a cognitivo-

-instrumental e, por último, a racionalidade 

prático-moral do direito. A absorção do pilar 

da emancipação pelo pilar da regulação se 

deu através da convergência entre moderni-

dade e capitalismo e a consequente raciona-

lização da vida colectiva baseada apenas na 

ciência moderna e no direito estatal moderno 

(Santos, 2000, p. 42).

Colocar em foco o pensamento de Boaventu-

ra de Sousa Santos pressupõe, antes de mais 

nada, situar este homem/pensador nos circui-

tos do tempo e do espaço, circunscrevendo o 

lugar de onde pensa e fala, mais precisamente, 

o lugar de onde enuncia este pensamento ins-

tigante que circula pelo mundo e mobiliza a 

Academia, os Movimentos Sociais, as Redes 

e Fóruns de Lutas Sociais, para além de áreas, 

de campos, de países e continente; Boaventu-

ra de Sousa Santos tem reconhecimento pelo 

mundo fora, sendo conhecido internacional-

mente por sua contribuição teórica e pela sua 

posição militante em favor de um projecto 

pluralista e amplo de emancipação social.

Assim, nos anos 2000, Boaventura de Sou-

sa Santos propunha uma “Epistemologia do 

Sul”, como um novo paradigma a encarnar 

uma outra racionalidade ampla e abrangen-

te, capaz de apreender a riqueza infinita e a 

diversidade da experiência social em todo 

o mundo. O “Sul” em Boaventura de Sousa 

Santos não é um conceito geográfico é, sim, 

uma categoria sócio-política relativa aos pa-

íses, regiões, segmentos, grupos que sofrem 

processos de exclusão, opressão e discrimina-

ção. O “Sul” é uma metáfora do sofrimento 

humano, produzido nas hibridações do ca-

pitalismo e da colonialidade do poder. Na 

formulação de Boaventura Santos, “a Epis-

temologia do Sul” assenta-se numa tripla 

orientação: “aprender que existe o Sul; apren-

der a ir para o Sul; aprender a partir do Sul e 

com o Sul”. A.S

O 
Centro Cultural Franco-Moçam-
bicano inaugura na terça-feira, 2 de 
Agosto às 18h30, a exposição inti-
tulada “Os souvenirs de A MA”, do 

artista João Donato. 

Esta exposição, que estará patente apenas 

uma semana é, tal como descreve o próprio 

artista, “como uma página de um caderno de 

campo: são as “notas” da minha viagem a Ma-

cau, onde fui participar numa feira de arte e 

artesanato no âmbito da semana da Lusofo-

nia que ali se realiza todos os anos. Ali, numa 

livraria antiga ladeada de lojecas de souvenirs, 

na zona turística do Castelo de São Paulo, 

encontrei uma referência a um texto do séc. 

18 de eruditos chineses, descrevendo os oci-

Mostra de vivências de Macau
conhecida como Tin Hau, é a deusa do mar, 

a partir da qual derivou o nome de Macau. 

Acredita-se que quando os portugueses per-

guntaram aos habitantes locais o nome do 

lugar, a resposta foi ‘A-Ma Gau’ (Baía de 

A-Ma). Esta amostra é assim uma espécie de 

homenagem a Macau”, explica João Donato

Nascido em Maputo, Moçambique, em 1953, 

João Donato iniciou-se na arte da cerâmica 

em 2002 em Brasília, com a mestre ceramista 

Cecy Sato. Em 2005, foi para Londres onde 

estudou sob tutela da mestre ceramista Da-

phne Carnegy, no City & Islington College, 

tendo depois trabalhado na mesma cidade 

como técnico de cerâmica até 2011. Vive ac-

tualmente em Maputo. Realizou exposições 

em Moçambique, Reino Unido, Portugal, 

Suécia e Brasil. A.S
dentais que então chegavam à China. 

“As letras são 23 e juntam-se umas às 

outras para se completarem. Os sons das 

palavras de diversas línguas, bem como 

os do vento e da chuva e das aves e dos 

animais podem ser reproduzidos por 

meio dessas letras. Maravilhei! Do barro 

e das mãos surgiram depois objectos tão 

inúteis como os que são oferecidos aos 

turistas nas lojinhas dos becos macaen-

ses! Agrupei-os em 23 conjuntos. Ser-

viços de chá, como as 23 letras referidas 

por Cheong-U-Lam e Ian-Kuong-Iâm, 

em Pequim, 1751. O Templo de A-Ma, 

localizado numa das “pontas” da penín-

sula de Macau, provavelmente já existia 

quando os portugueses lá chegaram, 

embora a estrutura actual possa ser do 

século 16. Era neste local onde os pes-

cadores vinham reabastecer-se e rezar 

pedindo bom tempo. A-Ma, também Uma das obras de João Donato

O 
jovem escritor e jornalista, 

Eduardo Quive, Presidente da 

Associação Movimento Lite-

rário Kuphaluxa, participou de 

19 a 23 de Julho corrente no 13º Fó-

rum de Educação Popular (FREPOP), 

na cidade brasileira de Recife, no estado 

de Pernambuco. “É sempre um prazer 

desfrutar de uma oportunidade de de-

bater assuntos como este que me levou a 

viajar até Brasil. A Educação, como sa-

bemos, ainda preocupa na nossa socie-

dade. Então debater o mesmo tema ser-

viu para aumentar o meu conhecimento 

na participação no melhoramento da 

XIII Fórum de Educação 
Popular

educação no nosso país”, disse Eduardo 

Quive.

O FREPOP tem como tema principal 

“Educação Popular: democracia e os de-

safios das lutas sociais na construção da 

sociedade que queremos” e contou com 

vários oradores brasileiros para além de 

outros oriundos dos países da América 

latina e Moçambique. “O facto de estar 

com pessoas de vários cantos do mundo 

a expressarem as suas realidades é uma 

mais-valia para mim como Jovem”, afir-

ma.

Eduardo Quive partilhou experiências 

sobre os hábitos e costumes moçambi-

canos que influenciam na forma de ser 

e de estar, nas várias performances da 

sociedade, bem como a forma como a 

literatura moçambicana concebe esses 

hábitos e os abarca das suas característi-

cas. “Tive de fazer a radiografia do nos-

so país, como forma de o fazer conhecer 

por quem não o conheça. Foi bastante 

eriquecidor para todos os participantes”, 

enaltece. 

Presidente da Associação Movimento 

Literário Kuphaluxa desde 2015, Edu-

ardo Quive, que é também jornalista 

cultural, tem publicada a obra de poesia 

“Lágrimas da Vida Sorriso da Morte”, 

2012, é co-autor do livro “Brasil-África: 

laços poéticos”, 2013, para além de par-

ticipação em antologias poéticas. A.S  Eduardo Quive

Boaventura de Sousa Santos proferindo palestra na AEMO


